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ANEXO X 

 TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 019/2024   
PROCESSO Nº: 060/2024 
TIPO: MENOR PREÇO 

 
 
1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de Pessoa Jurídica para Fornecimento de Câmara Fria para Armazenamento de 
Imunobiológicos, para atender a Farmácia Básica Municipal e a Vigilância em Saúde de Serro/MG, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e 
no Estudo Técnico Preliminar. 

 

 
ITEM 

 
OBJETO 

 
UNIDADE DE MEDIDA 

 
QUANTIDADE 
 

 
01 

 
Aquisição de Câmara Fria para 

Armazenamento de Imunobiológicos 
 

 
Unidade 

 
02 

 
DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO 

 

 
• Equipamento vertical, formato interno e externo retangular, desenvolvido e projetado para a guarda 
científica de vacinas e assemelhados, com capacidade para armazenamento mínimo de 342 litros; 
• Câmara interna totalmente construída em aço inoxidável, para perfeita assepsia; 
• Faixa de trabalho de 2°C a 8°C; 
• Temperatura controlada automaticamente através de sensor único, imerso em solução 
diatérmica, na temperatura de 4°C (set point); 
• Gabinete externo em chapa de aço, incluindo parte traseira, com pintura eletrostática texturizada 
com película de proteção anti-riscos, para longa vida útil; 
• Isolamento térmico de espessura mínima de 7 cm nas paredes laterais e traseira do equipamento; 
• Porta de vidro com tecnologia antiembaçante, e perfil de alumínio anodizado de alta resistência e 
durabilidade, para fácil visualização interna do produto sem abertura de porta; 
• Fabricado com no mínimo 05 gavetas ou prateleiras removíveis com trava de segurança lateral, 
em aço inoxidável para longa vida útil;   
• Difusor de ar interno, fabricado máxima e mínima como padrão ANVISA; 
• Ícones de sinalização do painel frontal com diferenciação de cores para fácil identificação de tipos 
de alarmes e preventiva a alarmes graves e laranja para os moderados para serem rapidamente 
tratados pelo usuário; 
• Identificação de alarmes e alertas em texto diretamente no display do controlador frontal de fácil 
entendimento pelo cliente; 
• Apresentação de alarmes simultâneos de forma rotativa e descritos no painel, quando mais de um 
alarme estiver acionado; 
• Memória interna permanente com capacidade de armazenamento de dados das variações de 
temperatura, eventos, gráficos e alarmes por toda vida útil do equipamento; 
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• Sistema de alerta de falha de memória, com mensagem direta descritas no painel LCD, não 
correndo o risco de perder dados do produto; 
• Senha de segurança para alteração dos parâmetros de fábrica e configuração personalizada do 
usuário; 
• Registro de temperatura a cada 1 (um) minuto e alarmes e eventos em tempo real;  
• Exportação de dados da memória interna por Pendrive através de porta USB no painel frontal 
permitindo rastreabilidade das informações; 
• Dados criptografados de memória, incluso Software para leitura dos dados exportados e geração 
de relatórios em formatado em PDF com identificação do número de série e usuário do equipamento 
no padrão ANVISA; 
• Relatório gráfico das temperaturas detalhadas; 
• Sistema de teste de alarmes, que permite a verificação do funcionamento dos alarmes de 
temperatura alta e baixa sem alterar a temperatura da câmara interna, com registro do procedimento 
nos relatórios; 
• Luz interna temporizada em LED, programável pelo cliente no painel frontal, com acionamento 
externo ou automático na abertura da porta; 
• Alarme de porta aberta programável pelo cliente; 
• Alarme instantâneo para temperatura fora de faixa (alta/baixa temperatura) programável pelo 
cliente, com mensagem no painel, registrando automaticamente na memória interna; 
• Alerta de manutenção preventiva, com mensagem escrita no painel LCD, programável pelo 
usuário; 
• Botão silenciador de alarmes e alertas no painel frontal, com acionamento por simples toque e 
rearme do alarme sonoro após o tempo programado pelo usuário; 
• Ícone indicador de nível de carga de baterias com alarme instantâneo de bateria fraca, gerando 
mensagem no painel frontal, com registro automático na memória interna; 
• Quatro rodízios com freio na parte frontal de fácil manuseio e travamento; 
• Chave geral de energia na parte traseira superior (liga e desliga). Tensão 220V ou 127 V,50/60Hz; 
• Equipamento com registro na ANVISA e ISO 13485 para equipamentos médicos, em aço inoxidável 
para perfeita distribuição do ar entre as gavetas e prateleiras, mantendo uniformidade de 
temperatura em todo interior da câmara; 
• Sistema de refrigeração por compressor hermético AC de alto rendimento e baixo consumo, 
montados na parte superior do equipamento para melhor desempenho, evitando acúmulo de sujeira 
e resíduos no sistema mecânico e fácil manutenção; 
• Sistema de circulação de ar forçado interno de alta performance para recuperação da temperatura 
interna em até 15(quinze) minutos após abertura de porta; 
• Sistema de degelo automático seco com evaporação de condensado, na parte traseira do 
equipamento, sem riscos ao produto armazenado. 
• Sistema de comando único para controle e programação de todas as funções no painel frontal; 
• Exibição simultânea das temperaturas de momento, máxima e mínima, data e hora, carga de 
bateria, descritos no painel frontal em LCD; 
• Tecla dedicada em painel frontal com único toque para reset das temperaturas de máxima e mínima 
como padrão ANVISA; 
 
Opcionais que devem ser inclusos:   
1. DISCADORA 
Sistema que realiza ligação telefônica para 9 (nove) números telefônicos pré-programados em caso 
de falta de energia e/ou variação para mais ou para menos dos parâmetros ajustados.  
2. SAFETY SYSTEM 12 a 48 HORAS 
DESCRIÇÃO: Exclusivo sistema de segurança acoplado ao equipamento capaz de manter seu 
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funcionamento mesmo na falta de energia elétrica. Alimentado por baterias seladas, conversor de 
energia 12V DC e manterá o equipamento trabalhando na temperatura programada de 12 a 48 
horas. Possui um controlador da tensão ativando o sistema de emergência na falta de energia ou 
protegendo o equipamento em variações bruscas de energia elétrica.  
• Sistema de emergência para autonomia de até 36 horas na falta de energia - Bateria recarregável 
adicionada à câmara para alimentação de até 36 horas de toda a rede de comando eletrônico e 
sistema de alarmes, em caso de falta de energia convencional. 
• Sistema de monitoramento autônomo por pen drive, para registro de temperaturas, alarmes e 
eventos sem utilização de software ou computador; 
• Discadora de telefone para até 09 números pré-programados em caso de variação da temperatura 
ou falta de energia elétrica; 
• Painel de comandos e controles em touch screen, com visualização de gráficos das temperaturas 
em tempo real e monitoramento individual para até 06 pontos distintos; 
•  Estabilizador de voltagem; 
• Certificado de calibração padrão RBC; 
• Processo de qualificações QO/QP/QI. 

 

 
1.2. A empresa contratada deverá ofertar de produtos dentro do melhor padrão de qualidade, de acordo 
com as especificações dispostas em contrato e no presente termo de referência; 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste instrumento, no Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto; 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contados a partir da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogável, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133/2021. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Atualmente a Secretaria Municipal de Saúde está em um processo de descentralização da assistência 
farmacêutica, com o propósito de aprimorar o atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde 
– SUS, uma vez que processo está sendo mediado pela Superintendência Regional de Saúde de 
Diamantina/MG, que orienta sobre os critérios para que o município esteja apto ao pleito. 
Nesse sentido, a aquisição se faz necessária para atender as necessidades da Farmácia Básica 
Municipal e da Vigilância em Saúde, que por meio da Vigilância Epidemiológica, é responsável por ser 
o Centro de Distribuição de imunobiológicos para o município, entretanto conta com uma câmara fria 
insuficiente para atender a grande demanda. 
A aquisição, busca a conservação dos medicamentos termolábeis, de maneira a proporcionar 
condições para que os insumos sejam armazenados de forma correta, já que a alteração da 
temperatura de conservação pode comprometer a potência dos medicamentos imunobiológicos, ou 
seja, características verificadas e certificadas pelo laboratório produtor em determinadas condições 
ideais de conservação como temperatura, prazo de validade, umidade, luz e outras. 
Dessa forma, a obtenção dos equipamentos, é um passo essencial na garantia de qualidade, 
segurança e eficácia dos medicamentos/imunobiológicos, de modo a assegurar a conformidade com 
os padrões regulatórios, a preservação da cadeia de frio e a otimização operacional, contribuindo 
significativamente para a excelência no atendimento e cuidado com a saúde pública. 

 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
Com base na necessidade apresentada neste documento, a solução encontrada é a contratação de 
empresa para fornecimento de câmara fria, para o armazenamento seguro e controlado de 
medicamentos/imunobiológicos sensíveis à temperatura, assegurando a eficácia e a integridade 
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desses insumos essenciais para o desenvolvimento das atividades nas Unidades de Saúde e 
atendimento abrangente e de qualidade aos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS). 
É fundamental destacar que a descrição da solução proposta abrange o fornecimento, instalação e 
configuração dos equipamentos, e treinamentos aos servidores da Farmácia Básica Municipal e da 
Vigilância da Saúde, de maneira a garantir que os usuários compreendam o funcionamento dos 
equipamentos e possam aproveitar ao máximo seus recursos. 
Para aquisição dos equipamentos, foram considerados valores praticados por órgão públicos no ano 
de 2023, obtidos por meio de pesquisas realizadas no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PCNP, vez que as quantidades a serem adquiridas foram baseadas nas necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
Diante de tal necessidade, fora realizado levantamento de mercado, constatou-se que existem 
diversas empresas que fornecem os equipamentos. Em face desse levantamento, a modalidade de 
contratação ocorrerá por via Pregão Eletrônico, prevista no art. 28, inciso I, Lei Federal nº 14.133/21, 
pois possibilita ampla concorrência, devendo ser contratada a empresa que, atendendo a todos os 
requisitos constantes nesse documento, oferte o menor preço. 
 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Conforme Estudos Preliminares, os requisitos para contratação abrangem o seguinte: 
4.1. A contratada deverá fornecer câmaras frias de alta qualidade e confiabilidade, em perfeito estado,  
realizar a instalação e configuração das câmaras frias nas dependências de cada setor, bem como 
realizar testes e demais etapas relacionadas aos equipamentos para o correto funcionamento e 
oferecer treinamento abrangente aos servidores da Farmácia Básica Municipal e da Vigilância em 
Saúde, a fim de capacitá-los no uso correto e eficiente das câmaras frias;  
4.2. A Contratada deve garantir a qualidade dos equipamentos fornecidos e dos serviços prestados, 
observar e cumprir as normas técnicas pertinentes ao objeto da contratação, assegurando que o 
fornecimento/serviço atenda os padrões e necessidades específicas, respeitando rigorosamente os 
prazos estabelecidos; 
4.3. Os equipamentos deverão apresentar consumo de energia com base no ciclo normatizado pelo 
INMETRO e certificação ABNT adotadas pelo fabricante, certificado de garantia de 12 (doze) meses 
a contar da data da efetiva entrega à administração municipal, de acordo com o manual do fornecedor 
(decorrentes de defeitos oriundos da fabricação) e manual do usuário em língua portuguesa; 
4.4. Não será admitida a subcontratação, devendo permanecer a responsabilidade integral da 
contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação de 
todas as atividades, bem como responder perante o município pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto desta contratação. 
 
5. DA VISTORIA 
5.1. A avaliação prévia do local para execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 
direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim; 
5.2. As visitas técnicas deverão ser agendadas pelo telefone (38) 3541-1585, ou diretamente no Setor 
da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Rua Luiz Advíncula Reis, 164, Centro, Serro/MG, CEP: 
39.150-000; 
5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria; 
5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
6.2. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos para o fornecimento, instalação, configuração, 
testes e demais etapas relacionadas à aquisição das câmaras frias;  
6.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Entregar a mercadoria acompanhada da Nota Fiscal para fins de pagamento; 
6.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
6.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
6.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
6.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
6.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
6.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do  
Contrato; 
6.17. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 
I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 
II - comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; 
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III - comprovante da regularidade para com o FGTS; 
IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 
6.18. Realizar Vistorias Técnicas. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, 
incluindo prazos, qualidade dos serviços e conformidade com as especificações técnicas; 
7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
7.10.  A Administração terá o prazo de até 30 dias a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de até 30 dias; 
7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
7.13. Assegurar que as câmaras frias adquiridas e instaladas atendam aos padrões de qualidade e 
desempenho estabelecidos no contrato, bem como zelar pela correta utilização e manutenção dos 
equipamentos após sua implementação; 
7.14. Manter registros e documentação adequados de todo o processo de contratação, incluindo 
cópias do contrato, notas fiscais, relatórios de acompanhamento e demais documentos pertinentes à 
aquisição e instalação das câmaras frias; 
7.15. A CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar nem receber o objeto contratual em 
desacordo com o previsto neste Termo de Referência, na Proposta oferecida pela CONTRATADA, no 
Contrato e tampouco em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes, podendo 
rescindir a contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas. 

 
8. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 
b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
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mediante simples apostila; 
c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade; 
d) O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução 
do contrato; 
e) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 
f) O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante; 
g) A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 
h) Após assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências através de reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 
i) A empresa vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados 
cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
8.1. DO LOCAL, HORÁRIO E PRAZO DA ENTREGA / EXECUÇÃO: 
a) Após emissão de ordem de serviço/fornecimento, a Contratada deverá fornecer o produto no prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, de segunda a sexta-feira (com exceção em dias considerados pontos 
facultativos no município, feriado municipal ou feriado nacional) no horário de 07:00 às 16:00 horas; 
a.1) Endereço da Farmácia Básica Municipal: Rua Luiz Advíncula Reis, n° 50, Centro, Serro/MG, CEP: 
39.150-00 
a.2) Endereço da Vigilância em Saúde: Rua Alferez Luiz Pinto n° 85, Centro, Serro/MG, CEP: 39.150-
00 
b) Os equipamentos serão fornecidos de forma única, devendo estar de acordo com a quantidade 
solicitada na Nota de Empenho; 
c) A contratada será responsável pelo fornecimento dos equipamentos, instalação e configuração, 
treinamentos aos servidores da Farmácia Básica Municipal e da Vigilância em Saúde, carga, 
transporte e a descarga do mesmo, devendo ser tomadas todas as providências necessárias para que 
os itens solicitados sejam entregues em perfeito estado de conservação e aptos para o uso. No local 
para entrega do item não dispõe de ajudantes para realização da entrega, qualquer despesa com tal 
serviço, ficará a cargo da empresa vencedora; 
8.2. ESPECIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES EM QUE O BEM/PRODUTO OU SERVIÇO NÃO DEVERÁ 
SER RECEBIDO:  
a) Em casos de defeitos de fabricação ou de funcionamento que comprometam sua operacionalidade 
ou segurança; 
b) Em casos de danos ocasionados durante o transporte ou instalação, que afetem sua integridade ou 
funcionamento; 
c) Quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
o equipamento deverá ser substituído no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
O recebimento definitivo do objeto não desobriga a Contratada, a substituí-los, se for constado, 
posteriormente, má qualidade, vícios ou defeitos, ficando está sujeita à aplicação das penalidades 
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previstas neste Termo de Referência e na legislação aplicável vigente. 
 
9. DA GESTÃO CONTRATUAL 
9.1. A contratação decorrente deste certame será formalizada mediante Termo de Contrato . 
9.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.  
9.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.  
9.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade.  
9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo 
respectivo substituto. 
9.5.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos. 
9.5.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.5.4.  O       fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,  a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.5.5.  O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
9.5.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na 
execução do contrato.  
9.5.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
9.5.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

9.5.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
9.7. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 
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9.8.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.9.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante . 
9.10.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato.  
9.10.1.  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato.  
9.10.2.  Após assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa 
para adoção de providências através de reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
9.10.3.  A empresa vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer  alteração nos 
dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
9.11. Conforme art. 96 da lei n° 14.133/21, a possibilidade de exigência de garantia a ser 
fornecida pelo contratado é uma prerrogativa da Administração, que busca assegurar a 
adequada execução do contrato. Tal exigência objetiva reduzir o risco de má execução do 
contrato, ou, na hipótese de essa verificar-se, assegura uma rápida composição das perdas 
sofridas em decorrência da inexecução ou execução irregular. 
Neste sentido, para a presente contratação não haverá exigência de garantia contratual da 
execução, considerando o baixo risco de descumprimento das obrigações por parte da 
Contratada. 
9.12. A fiscalização do contrato ficará a cargo da Sra. Fernanda Teixeira Vieira, matrícula: 014043, a 
qual poderá designar servidor(a) da respectiva área, sob sua supervisão, exercer a função de fiscal 
contratual. 
 
10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
10.1. A CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar e nem receber qualquer serviço 
prestado em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, na proposta oferecida pela 
CONTRATADA, no contrato e tampouco em desconformidade com as normas legais ou técnicas 
pertinentes, podendo rescindir a contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas, conforme 
a gravidade do caso. 
10.2. O pagamento será efetuado até o 20º (vigésimo) dia posterior à data de apresentação das 
Faturas/Notas Fiscais, em consonância com a Ordem de Fornecimento, requisição ou documento 
equivalente, efetuados pelo Departamento competente, sendo atestado pelo órgão competente o 
cumprimento das obrigações devidas por parte da empresa fornecedora apresentando respectiva 
medição. 
10.3. Caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos 
e contribuições, conforme legislação em vigor. 
10.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será 
devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
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saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
10.5. Não será realizado pagamento antecipado. 
 
11. DA FORMA E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Pregão Eletrônico, com fundamento 
na Lei Nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
11.2. Das exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, habilitação econômico-
financeira e qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor: 
11.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de   
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c)  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
d)  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
f)  Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971; 
h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da    consolidação 
respectiva. 
11.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de  Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c)  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor;  
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda; 
h) Alvará de localização e funcionamento da empresa. 
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11.2.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
a) Certidão Negativa de Falência ou em recuperação judicial expedida pelo Distribuidor da Sede da 
Comarca da Licitante, com data de emissão anterior à data da entrega das propostas de no máximo 
90 dias; 
b) Para empresas que estejam em processo de recuperação judicial, estas deverão apresentar o Plano 
de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento 
a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste documento e no edital; 
c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
d)  As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
f) Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
11.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA LICITANTE: 
a) Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor referem-se à comprovação de 
aptidão para o fornecimento de objetos similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado para os quais o licitante 
já tenha prestado o objeto desta licitação. 
 
12. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
12.1. O valor estimado para o certame tem caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno, conforme Artigo 24 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
12.2. Os valores médios foram obtidos através de pesquisa de preços com fornecedores locais e 
através de Atas adjudicadas em outros municípios, constante nos autos deste processo licitatório. 
 
13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas com a presente licitação correrão a conta conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s): 08 02 002 10 301 00012 3266 44905200 
13.2.  As dotações orçamentárias também serão informadas por ocasião da emissão da Nota de 
Empenho. 
 
Serro, 18 de julho de 2024.  
 
 

Ana Paula dos Santos Soares 
Responsável pela realização do Termo de Referência 

 
 
 
 

Fernanda Teixeira Vieira  
Enfermeira e Coordenadora da Atenção Básica 

 
 


